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UOLLECÇÃO DAS LEIS 

--
DECRETO N." 9t.O- de 15 de Maio d1• 1858. 

A utorisa o Governo a conceder ao Drsembargadm· da Relação 
de Pernambuco Jeronimo bfartiniano Figueira de Mello, 
hum anno de licença, com todos os seu.ç vencimentos, p.ara 
tratar da sua saude onde lhe convir1·. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assemblea Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo he autorisado a conceder ao De­
zembargador da Relação de Pernambuco, Jeronimo Martiniano 
Figueira de Mello, hum anno de licença, com todos os seus 
vencimentos, para tratar da sua saudc onde lhe convier: re­
vogadas as disp6sições em contrario. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, do l\J eu Conselho, 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Justiça, assim 
u tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro 
em quinze de Maio de mil oitocentos cincoenla e oito, trige­
simo setimo da lndependencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

·Francisco Diogo Pereira de Vasconcello1. 
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DECRETO N.o 9H- de 22 de Maio de 1858. 

Âpprova a aposentadot·ia concedida ao Desembargador da 
Relação do Maranhão, José Marianno Corrêa de Azevedo 
Coutinho, com o ordenado annual de tres contos de réis. 

Jlei por bem Sanccionm· e Mandar que se cxeeutc a ltc­
solução seguinte da Assembléa Gcr·al Legislativa. 

Artigo Unico. l"iea approvada a aposentadm·ia concedida, 
por· Decreto de trese de Abril de mil oitocentos cinco•·nta e 
sete, ao Desembargador da Relação do Maranhão, José 1\Ia­
rianno Corrêa de Azevedo Coutinho, com o ord .. mado annual 
de lres contos de réis. 

Francisco Diugo t•crl'ira de Vasconcellos, do 1\Ieu Conselho, 
Ministro c Sccretm·io d'Estado dos Ncgocios da Justiça, assim 
o tenha entendido c faça executar. Palacio do Rio de Janeiru 
em vinte dons de l\laio de mil oitocentos cincoenta c oito, tri­
gesimo setimo da lndepcndcncia e do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

DECRETO N.o 9~2- de 1.6 de Junho de 1858. 

Concede á Associação de Caridade d' esta Córte o beneficio 
de quatro loterias. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. Hc concedido á Associação de Caridade 
desta Côrtc o beneficio de quatro loterias, que serão cxtrahidas 
segundo o plano adoptado para as que são destinadas aos Es­
tabelecimentos de Caridade: revogadas as disposições em con~ 
trario. 

O .l\larquez do Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de l\linistros, Ministm e Secretario d' Estado dos 
Nt>_,gocios do lmperio, assim o tenha\ entendido e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro,. emJl~eseis de Junho de 
mil oitocentos eincoenta c oito, trigeshno·· satimo da Indepen­
tlencia c do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o lmpcmdor. 

JI arquez de O linda. 
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DECHETO N.• 9~3- de 16 de Junho de 1858 . 

.Approva o Decreto de 20 de Junho de 1857, pelo qual foi 
concedida á D. Joanna lgnacia Lucas, viuva do .Alferu 
Francisco Lucas de Oliveira, huma pensão equivalente ao 
soldo que o mesmo percebia. 

Hei por bem Sancr.ionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.• Fica appmvado o Decreto de 20 de Junho de 
1857, pelo qual foi concedida á D. Joanna Jgnacia Lucas, viuva 
do Alferes do quarto Hegimento de Cavallaria do Exercito, 
Francisco Lucas de Oliveira, morto em combate na Província 
de S. Pedro do Rio Grande do Sul, huma pensão annual equi­
valente ao soldo, que percebia seu marido. 

Art. 2. • Rcvogão-sc as disposiçc1cs em contmrio. 
O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 

flo Conselho de :Ministros, 1\'linistt·o c Secretario d'Estado dos 
Ncgocios do Impcrio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em dezeseis de Junho de mil oito­
centos cincoenta e oito; trJg~im9_~_~timo da lndcpcndencia o 
do Impm·io. .-/--;;-nno .n.~-,- -

'/;;;- ~\\ l.}U'-' .,, ; --. 

Com a IÍ~~~ \de Sua l\IagestacÍ~ o Imperador. 
• I : Ç'~• .~..:,·. ,\: 

~) MarJJU,ez de Olinda. 
:\ ó .. ' 
~, ~ -

··'-,§Jif1LJe;r.H <-- y· 
~~~'""''', 

DECI\ETO N.• 94.4 -de 16 de Junho de 1858. 

Approva a pen,ção annual de 600,'1t:IOOO rs. concedida por 
Decreto de 19 de Aao.flo de 1857 ao 1'e111mte reformado 
das extinctas milícias Francisco 1'/wrnaz da Silva, com 
sobrevivencia da metade á sua mulher D. Jl argaridà Rosa 
de Jesus. 

Hei por bem ~anectonar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte dá'·A&!Ie·mbléa Geral Legislativa. 

Art. t.• Ficá âj>pi'ovado o D~creto de dezescis de Agosto 
de mil oitocentos "tt~ooenta e sete, pelo qual foi concedida ao 
Tenente reformado daS-.extinctas milicias Francisco Thomaz da 
Silva a pensão annual de seiscentos mil réis, com sobrevivcncia 
da metade á sua mulher D. Margarida Rosa de Jesus. 

"\rt. 2.• Revogilo-se as disposições em contrario. 
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O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d' Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Pàlacio do Rio de Janeiro em dezeseis de Junho de mil oito­
centos cincoenta e oito, trigesimo setimo dà lndependencia e do 
lmperio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagestade o lrnpemdor. 

Marquez de Olinda. 

DECRETO N." 9Mi- de 19 de Junho de 1858. 

Concede duas loterias em beneficio das obras das A/atrizes 
da Granja, e Villa Viçosa da Província do Ceará. 

Hai por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a He­
solução seguinte da Assemblúa Ge1·al Legislativa. 

Artigo Unico. Ficão concedidas duas loterias em beneficio 
das obras das Matrizes da Granja e Vílla Viçosa da Província 
do Ceará, que serão extrahidas nesta Córte segundo o plano 
adoptado para as que tem sido concedidas aos estabelecimentos 
pios : revogadas para este fim as disposições em contrario. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d' Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, l\Iinistro e Secretario d'Estado dos Nego­
cios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. Pa­
lacio do Hio de Janeiro em dezenove de Junho de mil oitocentos 
dncoenta e oito, trigcsimo setimo da Indt>pendencia e do Im­
pcrio. 

Com a Hubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

UECRETO N.o 940- de 19 de Junho de 1858. 

A.pprova a pensão annual de 1.152~000 rs. concedida por 
Decreto de 20 de Agosto de 1856 ao Coronel José Joa­

quim de Andrade Neves. 

Hei por bem Sauccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 
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Art. t.• Fica approvuda a pensão annual de hum conto 
cento cincoenla e dous mil réis, concedida pm· Decreto de 20 
de Agosto de 1856 ao Coronel José Joaquim de Andrade Neves, 
em remuneração dos seus serviços, comprehendidos nella os 
vencimentos que já percebe. 

Art. 2. • O agraciado perceberá esta pensão da data do 
Decreto qne Ih' a conferio, ficando revogadas as disposições em 
contrario. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio , assim o tenha entendido, c faça éxe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em dezenove de Junho de 
mil oitocentos cincoenta e oito, trigcsimo setimo da lndepen­
dencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

M arquez de Olinda. 

DECRETO N.• 947 -de 19 de Junho de 1858. 

Approva o Decreto' de vinte de Abril de mil oitocentos cin­
coenta e cinco, que elevou o ordenado com que fora 
aposentado o Juiz de Direito Luiz Paulino da Costa Lobo, 
cmnprehendida a pensão concedida por Decreto de trese 
de Maio de- mil mtocentos quarenta e hum. · . 

Hei por bem Sanccionar e l\landar que se execute a Re­
solução segninte da Asscmbléa (;eral I.cgislativa. 

Art. 1. • I•'ica approvado o Decreto de vinte de Abril de 
mil oitocentos cincoenta e cinco,. que elevou á hum conto de 
réis o ordenado de setecentos e vinte mil réis, com que fora 
aposentado o Juiz de Direito Luiz Paulioo da Costa Lobo, com­
prehendida naquella quantia a pensão de seiscentos mil réis, 
conaedida por Decreto de trese de Maio de mil oitocentos qua­
renta e hum, na conformidade da l\esolução numero oitocentos 
e dous, de dezaseis de Setembro de mil oitocentos cincoenta e 
quatro, que approvou a referida aposentadoria. 

Art. 2.• Revogão-se as disposições em contrario. 
, I<'rancisco Diogo Pereira de Vasconcellos, do Meu Conselho, 

Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Justiça, assim 
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o tenha entendido c faça executar. Palacio do Rio de Janeiro 
em dezanove de Junho de mil oit&entos cincoenta c oilo, 
trigesimo setimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Diogo l'ereira de Vasconcellos. 

DECilETO N.• 9-iS- de 23 de Junho de 1858. 

Autorisa o Govervo a conceder ao Conselheiro Thomaz Xa­
vier Garcia de Almeida hum anno de licença com todos 
os s~us vencimentos , para tratar da sua saude onde lhe 
convaer. 

Hei pm· bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. O Governo fica auto•·isado a conceder ao 
Conselheiro Thomaz X;;.v.ier Garcia de Almeida hum anno de · 
licença com todos os seus vencimentos, para tratar da sua saudc 
onde lhe convier; revogadas as disposições em contrario. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, do Meu Con­
selho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocills da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro em vinte tres de Junho de mil oitocentos cincoenta e 

· oito, trigesimo setimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Diogo Pereira de 'Vasconcellos. 

DECU.ETO N.• 949 -·de 26 de Junho de 1858. 

M~nda comprehender .no Aviso de 2 de Março de t 820 o 
Capitão Antonio Joaquim Rodrigues Borba, e mais Of­

ficiaes em identicas circumstancias. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se exeeute a ne~ 
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

·.: 

. '· 
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A1·t. t.• São comprehendidos nas disposições !lo Aviso de 
2 de l\fa1·ço de 1829, que mandou conservar aos Officines vo­
Juntarios da Província de S. Paulo os soldos que percebiiio, o 
Capitão Antonio Joaquim Rodrigues Borba, e mais Olficiaes em 
identicas circurmtancias, contando-se-lhe porêm o soldo cor­
respondente á vatente com que se retirár!io da Campanha, e 
segundo a tabella que vigorava no tempo em que clTectivamente 
servirão. 

Art. 2. • Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
Jeronimo FJ'ancisco Coelho, do l\Ieu Conselho, Ministro e 

~ Secretario d'l~stado dos Ncgocios da Guerra, o tenha assim en­
tendido e· fa~;a executar com os despachos necessarios. Palacio 
do lHo de Janeiro em Yinte seis de Junho de mil oitocentos 
cincoenta e oito, trigesimo sctimo de lndependencia c do Im­
perio. 

Com a Rubrica de Sua 1\Iagcstadc o Imperador. 

Jeronimo Francisco Coelho. 

·m~Cl\ETO N.• m>O-dc 3 de Julho de 1858. 

Approva a pensão annual de hum conto de réis concedida 
por Decreto de' 9 de Agosto de 1857 á D. 61aria do Carmo 
Monteiro Lisboa, viuva do Desembargador Nicoláo da 
Silva Lisboa. 

Hei por bem Sanccionar c 1\Iandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Arl. 1.• Fica approvada a Pensão annual de hum conto 
. de réis, concedida por Decreto de 19 de Agosto de 1857 á D. 
!\faria do Carmo Monteiro Lisboa, vi uva do Dest:lmhargado•· 
Nicoláo da Silva Lisboa, em remuneração dos serviços pres­
tados por seu marido pelo espaço de trinta c tres armos. 

Art. 2. • Revogão-se as disposições em contrario. · 
O Marquez de Olinda , Conselheiro d'Estado, Presidente 

do Conselho de l\Iinistl'os, l\linistro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em tres de Julho de mil oitocentos 
cincoenta e oito, trigesimo setimo da lndependencia e do Im­
perio. · 

Com a Rubrica de Sua 1\fagcstade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 
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DECRETO N.• 951- do 3 do Julho de 1858. 

Approoa a Pensão annual de 2001tt000 rs. concedida por 
Decreto de 11 de Janeit·o do corrente anuo a cada huma• 
das sobrinhas do fallecido Bispo de Goyaz, D. Jose( a Flo­
rencia Ferreira dos Santos, D. Clara Perpetua Ferreira 
dos Santos, D. Jlarcellina Lui~a Ferreira dos Sàntos, 
D. Francisca Leonor dos San!os Azevedo, e D, Ignez-
Victoria Ferreira dos Santos. · 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativn. 

Art. t.• Fica approvada a pensão annual de duzenlo!! 
mil réis, concedida por Decreto de H de Janeiro do corrente 
anno a cada huma das sobrinhas do fallccido Rispo de Goyaz, 
D. Josefa Florencia •·eneira dos Santos, D. Clara Perpetua 
Fefl'eira dos Santos, D. l\farcellina Luiza Ferreira dos Santos, 
D. Francisca Leonor dos Santos Azevedo e D. lgnez Victm·ia 
Ferreira dos Santos. 

Art. 2. • As agraciadas perceberão a Pensão desde a data 
do Decreto que lh'as confet•io; revogadas as disposições em con­
trario. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em tres de Julho de mil oitocentos 

. cincoenta e oito, trigesimo setimo da lndependencia e do lm­
perio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

·. '~ 
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lJECRETO N.• 952- de 7 de Julho de 1858. 

Autorisa o Governo a mandar matricular no terceiro anno 
da Faculdade de Medicina da Côrte os estudantes Alfredo 
Candido Guimarães, e Adolfo Cabral Raposo da Camara, 
no primeiro anno da mesma Faculdade o estudante Joa­
quim Marianno 1lfacedo Soares, e no primeiro anno da 
Faculdade da Bahia o estudante Emesto illoreira d' Al­
meida; bem assim na Faculdade de ])ireito da Cidade do 

• llecife o estudante Aureliano de A::;evedo .Monteiro, me­
diante certas condições. 

Hei por bem Sanccionar c l\bndar que se exccntc a Ue­
solu~ão seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. • O Govemo h c autorisado a mandar matricular 
no terceiro a uno da Faculdade de l\lcdieina da tt)rle, os es­
tudantes Alfredo Candido Guimarães, c Adolfo Cabral ltaposo 
da Camara, contadas como frequencia as ptelecções a que hajão 
assistido, não podendo todavia sm· admiltidos a !azet· acto, sem 
que exhibão anteriormeate certidão de exame de Historia c 
(ieographia; no primeiro anno da mesma Faeuldade ao estu­
dante Joaquim l\Iarianno l\Iacedo Soares, c no primeiro da 
Faculdade da Bahia o estudante Ernesto 1\Iorcira de Almeida, 
apresentando este certidão dos exames prcpatol'ios exigidos pm· 
Lei. 

Art. 2.• Fica igualmente autorisado a mamlar matricular 
na Faculdade de Direito de Pernambuco o estudante Aureliano 
de Azevedo 1\Ionteiro, sendo este obrigado a apresentar cer­
tidão de exames preparatorios exigidos por Lei. 

Art. 3. • Fi cão para csto fim revogadas as disposições em 
contrario. 

O 1\larquez de Olinda, Conselheiro d'Eslado Presidente do 
Conselho de Ministros, l\Hnistm e Secretario d' Estado dos Ne­
go cios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio deJanoiro em sete de Julho de mil oitocentos 
cincoenta e oito, trigesimo sctimo da lndepcndncia c do Jm­
perio. 

Com a Rubrica de Sua :Magestade o Imperador. 

Jlarquez de Olinda. 

:! 
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DECL\ ETO N. • 95:3- de 7 de Julho de 1858. 

Approva o Decreto de 15 de Janeiro de 1857, qrtt} apo.sentou 
o Conego Feliciano José Leal no Lugar de Stcretm·itJ 

da Provincia de Goyaz. 

Hei por bBm Sanccionar c 1\fandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral LcgislatiYa. 

Art. 1.° Fica approvado o Decreto de 15 de Janeiro de 
1857, que aposentou o Conego Fcliciano José Leal no Lugar 
de Secretario da Província de Goyaz com o m·denado annual 
de hum conto e quinhentos mil réis, '\'isto seu estado valetu­
dinario, e contm· mais dll trinta e cinco mmos de seni~Q. 

Art. 2. o 1\evogfio-se as disposit;üt•s C'lll contrm i o. 
O 1\larqucz de Olimla, Conselheit·o d'1~stado, !,residente 

do Conselho de J\Jinislros, 1\Iinistro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmpcrio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em sete de Julho de mil oitocentos 
cincoenla c oito, trigl'simo sctimo da lnd<•pendencia c do lm­
perio. 

Com a Rubl'ica de Sua 1\Iagcslade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

DECUETO N." !J!H- de 7 de Julho de 1858. 

Concede loterias para a t·econstrucção da IgreJa 11/att'Íz de 
Santo Antonio da Cidade Diamantina da Pt·ovincia de · 
Atinas, para a fundação de huma Casa de ·Caridade na 
Villa do Cttrvello, c para mais duas lgt·ejas da referida 
Província. 

Hei por bem Sanccionat· o Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Ficlio concedidas quatro loterias, que serão ex­
trahidas nesta Côrlc segundo o plano adoptado, sendo duas 
para se reconstruir a lgrPja 1\latl'iz de Santo Antonio da Cidade 
Diamantina de Minas Gcracs, e duas para se fundar na Villa do 
Curvello da mesma Província huma Casa de Caridade. 

Art. 2. 0 Jqcão igualmente concedidas duas loterias, que · 
serão tambem cxtrahidas nesta Côrtc, na fórma do artigo ante­
rior, sendo lmma applicada á conclusão da Igreja de S. Francisco 

... 



( ti ) 

da Cidade de Pilangui, Província de ~Jinas Geraes, c outra apph­
cada á conclusão da lgt~t>ja !\Iatriz da Parochia de Sete Lagoas 
na mesma Província. 

Al'tigo 3.• Ficão revogadas as disposiçlíes em conlrm·io. 
O l\lnrquez de Olinda, t:onselhciro de Estado, Presidente 

do Conselho de Ministros, l\Jinistro c Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido c laça ex~cuta1·. 
llalaei& no Uio de Janeiro em sete de Julho de mil oitocentos 
cincoenta o oito, trigcsimo setimo da Independencia c do lm­
pcrio. 

Com a Uubrica de Sua l\Iagcstadc o Imperador. 

Jlarqucz de 0/iuda. 

DECRETO N.• !)53- d!} 7 de Julho de 1858. 

Concede seis loterias em beneficio do Estabelecimento de pro­
duetos chimicos de propriedade do pharmaceutico Eze­

quiel CmTéa dos Santos. 

Hei por bem Sanccionar e l\landat· que se execute a Ite­
solução srguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Fi cão concedidas seis loterias, segundo o plano 
adoptado para as da Casa da 1\liscricordia, a benl•flcio do Es­
tabelecimento de productos chimicos, sito na rua do Areal desta 
Côrtc, de propt·icdade do pharmaceutico Ezequiel Con êa dos 
Santos; c este obl"igado a prestar o t•cferido J<:stabelecimcnto 
para estudo pratico dos alumnos da ]!'acuidade de l\ledicina , 
se o Governo o exigir. 

Art. 2. • Fic~o revogadas as disposições em contrario. 
O 1\Iarqucz de O linda, Conselheiro d' Estado, l,msidenta 

do Conselho de 1\finistros, 1\Iinistro c Secretario de Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do Itio de Janeiro em sete de Julho de mil oitocentos 
cincoenta e oito, trigesimo setimo da lndependencia e do Im­
perio. 

Com a Rubrica de Sua 1\fagestadc O lmpemdor. 

Jfarquez de Olinda. 
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DECltETO N." 936-.-de tl• de .lulho de 185S. 

Concede quatro loterias em beneficio das obras das Matrizes 
da Provi11cia do Piauhy. • 

Hei por bem Sanccionar c 1\I:mdar que se execute a lle-
solução seguinte da Assrmbléa Geral Legislativa. · 

Artigo Unico. l•'kão concedidas quatro leterins em bene­
ficio das obras das l\latrizes da J>rovincia do Piau hy, ·que serão 
extrahidus nesta Córtc segundo o plano adoptado p::tm a~ con­
cedidas aos Estabelecimentos pios; revogadas para esse fim ns 
disposições em contrario. 

O 1\:larquez de Olinda, Conselheiro d ·Estado , Presidrnte 
do Conselho de l\Iinistrns, Ministro ü Secretario d'Estado dos 
N~gocios do Jmperio, assim o tenha entl•ndido, c fa~;.a executar. 
Palacio do Uio de Janeiro em quatorze de Julho de. mil oito­
centos c cincocnta c oito, trigesimo setimo da lndepcndencia 
e do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\fageslade o Imperador. 

Marqnez. de f!linda. 

-----
. DECUETO N.o 957- de H de Julho de 1858. 

dpprova a Pensão ammal de 600t!I>OOO réis, conced1da por 
Decreto de 26 de Setembro de 1857 á D. Claudina. de 
Paula Menezes, viuva do Doutor t'rancisco de Paula 
JJ1enezes. 

Hei por bem Sanecionar c Mandar que· se ·execute a Uc­
solução seguinte da Assembléa Geral Lrgislativa. 

Art. t.• l'ica approvada a pensão annual de seiscentos 
mil réis, eoncedida por Decreto de vinte seis de Setembro de 
mil oitocentos cincoenta c sete á D. Claudina de Paula Menezes, 
viuva do Dr. Francisco de Jlaula :Menezes, em remuneração dos 
serviços prestados por seu' marido na Cadeira de Ithetorica desta 
Côrtc, c na do CoiiPgio de_l,edro Segundo. . .. 

Art. 2. • A agradada perceberá -a pensão desde a da la 
do Decreto que a concedeu. · . 

Art. 3.• Ficão revogadas as disposições. em _contrario. 
O l\larqucz de Olinda ;. Conselheiro d'Estado, Presidente 

do Consdho de Ministro~, Mlnistro e Secretario d'J~stado dos 

'· 
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Negocios do lmpcrio, assim o tenha entendido e fa<:a executar. 
1'alacio do 1.\io de .Janeiro rrn quatorze de Julho de mil oito­
centos cincocnta c oito, trigcsimo sclimo da lndependcncia c 
do Impcrio. 

Com a llubrica de Sua ~lagcstnde o lmperadm·. 

M arquez de Olinda. 

DECHETO N. o 958- d1! 14 Julho de !S:>R. 

A pprova a l'ensiio mwual de 500 ~ 000 rtfi.ç coucl'ditla por 
lJecrelo de 2!) de A gosto dCI U~:>7 á Valaimw José Pinto. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a lle­
solução seguinte da .\s~emblt'·a llcral Ll'gislaliva. 

A1·t. L • Fica approvada a pen:•ão annual de quinhentos 
mil réis, concedida por Decreto de 2!) de Agosto de 18!>7 á 
Valc1·iano .José Pinto, Olncial aposentado da Scuctaria da Po­
licia da Córte, em consideração aos seniços que prestára pot· 
espaço de cincocnta annos, c a achar-se reduzido c soa famí­
lia ao estado de pobresa. 

Art. 2. o O agraciado perceberá a penslío da data do De­
creto que a concedeu. 

Art. 3. o Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
O J\Jarqu<:>z de O linda, Conselhriro d' Estado, Jlrcsidcntc 

do Consel bo de !\linistros, Ministro o Sccr<:>tario d'Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do lHo de Janeiro em quatorze de Julho de mil oito­
centos cincoenta o oito, trigcsirno sctimo da Indrp~ndencia c 
do Impcrio. · 

Com a Rubrica de Sua l\lagcstadc o !rnpcrad@r. 

lllarquez de Olinda. 
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DECRETO N.o 950- de 17 de Julho de 1838. 

Apv.rova a Pensão amwal de 1.200 ~ 000 t·eis, concedida por 
Decreto de 24lle Janei1·o de 1857 ao Conselheiro Diogo 

Soarf'S da s,·lva de Rit•ar. 

Hei por bem Sanccionar c 1\Iandar quo se exeeulc a Uc­
solução seguinte da Assemhh;a r;eral Lr•gistiva. 

Art. 1.0 rica appnmula a pensão annual de hum conto 
e duzentos mil réis, concedida por Decreto de 2-\. de Janeiro 
de 1857 ao Conselheiro Diogo Soares da Silva de Bivm·, em 
attenção ao~ bons serviços prestados nas diversas Commissões 
para que tem sido nomeado. 

Art. 2. 0 1\cvo~ão-sn as disposições em contrario. 
O l\Iarquez de Olinda, Conselheiro de Estado, Presidente 

do Conselho de 1\Iinistms, l\linistro c Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do l\io de Janeiro em desesctc de Julho de mil oito­
centos cincoenta c oito, t1·igesimo sclimo da lndcpcndcncia o 
do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magestado. o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

--
LEI N. o 960 - do 22 de Julho de 1858. 

Fixa a Força Naval para o amwfinanceiro de 1859-1860: 

Dom Pedro Segundo, por Graça de Dcos e Unanime Accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brasil : Fazemos saber a todos os nossos subditos, que a 
Assembléa Gemi Legislativa Decretou, c Nós Queremos a Lei 
seguinte: 

Artigo Primeiro. A Força Naval, para o anno financeiro , 
que ha de correr do primeiro de Julho de mil oitocentos e cin­
cocnta e nove ao ultimo de Junho de mil oitocntos c sessenta, . 
constaní: 

§ 1. o Dos Officiaes da Armada c das demais classes, que fór 
preciso embarcar, conforme as lotações dos navios, e estado 
maior das Divisões Navacs. 

§ 2. o Em circumstancias ordinarias, de tres mil praças de 
marinhagem e de pret dos Corpos de 1\Ial'inha, embarcadas em 
navios armados c de transportes; c de cinco mil, em circumstan­
cias cxtraordinarias. 

,_ 
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§ 3. • JJo Corpo de Imperiaes J\larinheiros, das Companhias 
de Aprendizes Marinheiros, creadas pelas I~eis anteriores, do 
Batalhão Naval, e da Co1npanhia de lmperiacs Marinheiros da 
Província de J\lato Grosso ; continuando a autorisac:ão, para 
elevai-os ao seu estado completo. 

Artigo Segu~do. A Força acima mencionada será preen­
chida pelos meios autorisados no m·tigo quarto da Lei numero 
seiscentos c treze, de vinte c hum de Agosto de mil oitocentos 
c cincoenta c hum. 

Artigo Terceiro. Ficão revogadas todas as disposi<:íJes em 
contrario. 

:Mandamos portanto a todas as Autoridades, a quem o co­
Bhecimento c execução da referida Lei pertencer, que a cumprão, 
c fação cumprir, e guardar tão inteiramente como n'ella se 
eontcm. O Secretario d' Estado dos Ncgocios da ;\larinha a faç.a 
imprimir, publicm· e corrrr. Palacio do Rio de Janeiro em 
Yinte e dous de Julho de mil oitocentos c cincocnta e oito, tri­
gcsinio setimo da lndcpcndcncia c do lmpcrio. 

BIPEHADOH Com Hubrica c Guarda. 

José Antonio Saraiva. 

Carta de Lei, péla qual Yo.çsa Jlagestade Imperial Manda 
executar o Decr~to da Assembléa Geral Legislati~a, que Houve 
por bem Sanccwnar, para t·cgular a Força .Z\acal no anno 

. financeim, que ha de correr do primeiro de Julho de mil oito­
centos e cincoenta·e nove até o ulh"mo de Junho de mil oitocentos 
e sessenta, na fórma acima declarada. 

Para Yossa 1\lagcstade Imperial Y e r. 
Joaquim l\laria de Souza, a fez. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

Sellada na Chancellaria do lmpcrio em 23 de Junho de 
1838. 

Josino do Nascimento Silva. 

:Foi publicada a presente Lei n'esta Secretaria d'.Estado dos 
Negodos da Marinha em 2~ de Julho de 1858. 

Francisco Xavier Domtcmpo. 

Registrada a 11. 48 verso do Livro 1. • de Cartas de Lei. 
Secretaria d'Estado em 21 de Julho de 1858. 

Joaquim l\lal'ia de Souz;t, 
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DECHETO N.o 961-de 22 de Julho de 1858. 

Concede duas loterias ·em beneficio ~s obras da Matriz de 
Nossa Senhora de Nazareth da Trisidella 11a Província · 

do Maranhão. 

Hei per bem Sauccionar c Mandar que sH execute a He­
solu<:ão s<>guintc da Assembléa 1;eral Lt>gislativa. 

Art. Unico. Ficiio concedidas duas loterias em benelicio 
das obras da l\Jatriz de Nossa Senhora de Nazareth da Trisi­
della na Província do :'\Iaranhão; as quaes serão cxlrahidas 
nesta Côrtc; segundo o plano adoptado para as concedidas aos 
l~slabe!.~cimentos Pios; wvog:tdas us disposiçiiPs em l'ont rario. 

O l\larquez de OI inda, Conselheiro de Estado, ·]>residente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do Impf,rio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Pàlacio do ltio de Janeiro em vinte dous de Julho de mil oi­
tocentos eincocnta c oito, trigt•simo sctimo da Indepcndencia 
c do lmpcrió. · 

Com à Rubrica de Sua l\Iagcstadc o lmpcr<V~or. 

Marque:; de Olinda. 

-·~ 

DECHETO N. o 962- de 22 de Julho de 1858. 

Approva a Pensão de 1.000~000 réú concedida por De­
creto de 10 de Junho de 1858 á D. Jfaria Bernardúw 

dos Santos Nunes. 

Hei por bem Sanccionar c 1\landat· que se execute a Rc­
solu{~iio seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. Fica approvada a pensão de hum conto do 
réis, concedida por Dcereto de dez de Junho de mil oitocentos 
cincocnta e oito á D. l\Iaria Ilcruardina dos Santos Nunes pelos 
serviços prestados ao Estado por seu fallccido marido o Vice­
Almirante Pedro Antonio Nunes. 

O Marquez de Olinda, ·Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro c Secretario d'Estado dos 
Ncgocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do lHo de Janeiro em vinte dous de Julho de mil oi­
tocentos cincocnta c oito, trigcsirno sctirno da lndcpcndcncia 
c do Irnpcrio. 

Com a Hubriea rlr Sua l\JagPstade o Imr;crador. 

Marquez de Olinda; 
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DECRETO N.• 963 -de 2fi d1~ Julho de 1858. 

Concede quatro loterias a beneficio e reparo das differentes 
Igrejas Jlatrizcs da P1·ovincia do Amazonas. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembk·a fi era! Legislativa. 

Art. Unico. Ficão concedidas a beneficio c reparo das 
diiTcrentcs Igrejas Matrizes da Jlrovincia do Amazonas quatro 
loterias, que serão cxtrahidas nesta Côrte segundo o plano 
adoptado para as da Santa Casa da l\Iisericordia; revogadas as 
disposiçõ(·S em contrario. 

O Marquez do Olinda, Conselheiro d'l<~stado, Ptesidenle do 
Conselho de Ministros, Ministro c Sectctario d' Estado dos Nc­
gocios do Impctio, assim o tenha entendido. c faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Julho de mil oito­
centos cincoenta e oito, trigesirno setirno da lndependencia e 
do· lmperio. 

Com a Rubrica de Sua !\fagcstade o Imperador. 

Jlfarquez de Olinda. 

DEC.RETO N.o Hü'l.- de !~ dt~ Agosto de 1858. 

Concede doze loterias á Irmandade do Santíssimo Sacratnento 
da anttga Si desta Côrte. • 

· Hei por bem Sanccionar c l\Iandar que se execute a Re­
solução seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Art. Unico.. São concedidas á Irmandade do Santíssimo 
Sacramento da antiga Sé desta Côrtc doze loterias, segundo o 
plano das que se extrahem em favor da Santa Casa da Mise~ 
ricordia, devendo o seu producto ser empregado na ultimação 
do templo que se acha em construcção na rua do Sacramento; 
c revogadas para este fim as disposições ern contrario. 

O Marquez de O linda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça executar. 

3 
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Palacio do Rio de Janeiro em quatro de Agosto de mil oito­
centos cincoenta c oito, trigesimo sctimo da lndcpendencia u 
do Imperio. 

Com a Hubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

DECHETO N.o 965- de 4 de Agosto de 1858. 

Iguala os ordenados dos Professores de Liturg1·a dos Serni­
narios do lmpcrio aos dos outros Professores dos mesmos 

Seminarios. 

Hei por bem Sanccionar c 1\fnndar que se execute n Re­
soluçl'io' seguinte da Assembléa Geral LPgislativa. 

Art. 1. • Os ordenados dos Professores de Liturgia dos 
Seminarios do lmperio se11io igualados aos dos outros Profes­
sores dos mesmos Seminarios. 

Art. 2. o Fi cão revogadas as disrosiçõcs em contrario. 
Francisco Diogo Pereira de Vasconcelfos, do l\Icu Consc 

lho, .Ministro e Secretario d'Estado dos Ne!!ocios da Justiça, 
assim o tenha entendido c faça executar. Pala cio do Rio de 
Janeiro em quatro de Agosto de mil oitocentos cincoenta u 
oito, trigesimo sctimo da ludependencia c do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Fmncisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

--
DECRETO N.• 966-dc 13 de Agosto de 1858. 

Approva a aposentadoria concedida ao AJudante do Thesou­
reiro da Secção de assignatura, troco e resgate do papi!l 
moeda da Caixa da A mortisação João Solerno Toséan9 
d'Almeida. 

Hei por bem Sanccionar c l\hndar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art.· 1. o . Fica approvada a aposentadoria concedida por De-
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ereto de trinta e hum de Outubt·o de mil oitocentos cincoenta 
e sete a João Salerno To.;;cano d' Almeida no Emprego de Aju­
dante do Thesolll'eiru da Secçilo de a:;signatura, tl'OCO e resgate 
do papel moeda da Caixa da :\.mortisacão com o vencimento 
que lhe competir na fórma da Lei: . 

Art. 2. o São revogadas as disposições em contt·ario. 
Dernardo de Souza Franco, do Meu Conselho, Senador do 

lmperio, 1\Iinistro e Sect·e'tario d'Eslado dos Negocios da 'Fa­
zenda, c Presidente do Tribunal ·do Thesouro Nacional, assim 
ttmha entendido e faça executar. Palacto do Rio de Janeiro 
em treze de Agosto de mil oitocentos cincoenta c oito, trigesimo 
setimo da Indepcndencia e do lmpm·io. 

Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Benwrdo de Souza Franco. 

DECRETO N.o 967- de 14 de Agosto de 1858. 

Autorisa o Governo a despender até a quantia de setenta 
contos de réis com a reedificação da Igreja Matriz da Fre­
guezia de São Francisco Xavier do Engenho Velho, e dá 
outras providencias. · 

\ 

Hei por bem Sanccionar c l\landm· que se execute a Re­
solução se~uinte da Asscmhléa Geral Legislativa. 

Art. t.o O Govemo fica a ntorisado para despender até a 
quantia de setenta contos de rúis com a reedificação da Igreja 
Matriz da Freguezia de Srw Francisco Xavier do Engenho Velho, 
incluido nesta quantia o producto ,das duas loterias concedidas 
para a mesma reedificação, c aclualmcntc depositada no nanco 
Uuml c Hypothecal'io desta Côrte, <~ mandando o liovemo fazer 
a obra por empresa, ou administracão, como julgar mais con­
veniente. 

Art. 2. o Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
Francisco Diogo Pm·eira de Vasconcellos, do Meu Conse­

lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Ncgocios da Justiça, 
assim o tenha entendido e ·faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro em quatorze de Agosto de mil oitocentos cincoenta e 
oito, trigesimo setimo da lndependencia e do lrnperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 
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DUCRETO N." !108- de 25 de Agosto de 1858. 

Approva a pensão mensal de 80~000 rs. concedida por 
· Decreto de 19 .de Agosto de 1857 á D. Balbina Car­

neiro da Fontoura Menna Barreto. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se exocult~ a Ue­
liolução seguinte da Asscmblúa Geml Legislativa. 

Art, 1. o Fica approvada a pensão mensal de oitenta 
mil réis, concedida por Decreto de 19 de Agosto de 1857 á 
D. Balbina Carneiro da l<'ontoura Menna Baneto, vi uva do 
Marechal de Campo Gaspar Francisco Mcnna Barreto , sem 
prejuízo do meio soldo que lhe compete. 

Art. 2.0 A agracinda perceberá a pensão desde a data do 
Decreto que a concedeu. 

Art. a.o · Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 

do Conselho de Ministros, l\linistro e Secretario d'Estado dos 
Ne~oeios do Impcrio, assim o tenha entendido c faea executm·. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte cinco de AgÔsto de mil 
oitocentos cincoenta c oito, trigcsimo setimo da lndependencia 
e do lmperio. 

Com a ltubrica de Sua .Magestade o Imperador. 

MMqUez de ainda. 

DECRETO N. o 969 - de 25 de Agosto de 1858. 

Approva huma pensão annual conc~dida por Decreto de 12 
. de DezemlJro de 1857 á José Bento Gonçalve1. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute. a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. Fica approvada huma pensão annual conce­
dida por Decreto de '12 de Dezembro de 1857 á José Bento 
Gonçalves, igual ao soldo que percebia como contramestre ex­

. tmnumerario da Armada Nacional. 
O Marqucz de O linda, Conselheiro d'Estado, Presidente 

"o Conselho do Ministros, Ministro o SeGretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, .assim o tenha entendido, e faça exe-
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cutar. Patncio do Hio de Janeiro em vinte cinco de Agosto 
de mil oitocentos cincoenta c oito, trigcsimo setimo da lnde­
pendencia e do lmperio. 

Gom a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

M arquez de O linda • .. 

DECRETO N." 970- de 25 de Agosto de 1858. 

A ppt·ova a pensão annual de 1. 200 ~ 000 rs., concedida por 
Decreto de 20 de Outubro de 1857 ao Conselheiro An­

to»io de Menezes "Vasconcellos de Drummond. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar qnc se execute a Ue­
solução seguinte da Assernbléa Geral Legislativa. 

Art. t.• Fica approvada a pensão annual de hum conto 
e duzentos mil réis, concedida por Decreto de 20 de Outubro 
de 1857 ao Conselheiro Antonio de Menezes Vasconcellos de 
Drummond, em remuneração dos bons serviços por elle pres­
tados ao Estado na Carreira Diplomatica. 

Art. 2. • O agraciado perceberá a pensão desde a data do 
Decreto que a conferio, revogadas para este Hm as disposições 
'lfi• contrario. 

O l\larquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, :Ministro c Secretario d'Estado dos Ne­
gocios do Imperio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte cinco de Agosto de mil oito­
centos cincoenta c oito, trigesimo sctimo da lndependencia e do 
Imperio. 

Com a Rabrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Marquez de Olinda. 
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DECRETO N.• 971 --de 25 de Agosto do 1858. 

Approva a pensão annual de 600~000 rs. concedida por 
Decreto de 8 de Junho de 1858 , sem prejuízo do meio 
soldo, á D. Maria Josefina Seára; a de 180;t:POOO rs. a 
cada hum de seus filhos , em quanto menores ; e a de 
240 ~ 000 rs. a cada h uma de suas filhas. . . 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a He-. 
solução seguinte da Assembléa Geral I~cgislativa. • 

Art. 1.• Fica approvada a pensão annual de seiscentos 
mil réis, concedida por Decreto de 8 de Junho de 1858, sem 
prejuízo do meio soldo, á D. Maria Josefina Seára, viuva do 
Tenente General Antonio Corr<ia Scára: a de cento e oitenta 
m,il réis a cada hum de SPUS filhos Eugenio Corrca Seára e 
Antonio Corrca Seúra, em quanto menores; e a de duzentos 
e quarenta mil réis a cada huma de suas filhas D. Maria Jo­
sefina Seára e D. Maria Luiza Seára. 

Art. 2. • Os agraciados perceberão as ditas pensões desde 
a data do Decreto que as conl'erio; revogadas para este fim as 
disposições em contrario. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos Ne­
gocias do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte cinco de Agosto de mil oi-· 
tocentos cincoenta e oito, trigesimo setimo da lndependencia e 
do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador .. 

llftrquez de '·O linda. 

DECRETO N .• 972- de 25 de Agosto de 1858. 

App1>ova a pensão annttal de 1.200;jjl000 rs. concedida por 
Decreto de 14 de Maio de 1858, sendo metade para D. 
Anna Joaquina de Mello e Albuquerque, e a outra me­
tade repartidamente para as suas duas filhas D. Irmina 
Gevermina de Mello e. Albuquerque, e D. Guilhermina 
Carolina de Mello e Albuquerque. · 

Hei por bem Sanccionar e Mandar q:ue· se execute a Re­
snlnção seguinte da Assembléa Geral Legislativa.- · · 

Art. 1. • Fica approvada a pensão annual de hum conto 
c duzentos mil réis, concedida por Decr~to de tfl. -de ·Maio de 
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mil oU.ocenlos cincoenta e oito, sendo metade para D. Anna 
Joaquina de Mello e Alb•Iquerque, viuva do Coronel Francisco 
Viclor ~e Mello e Albuqum·que, e a outra metade para as suas 
duas filhas solteiras D. Irmina Gevermina de Mello e Albu­
querque\ e D. Guilhcrmina Carolina de Mello e Albuquerque 
repartidamente. · 

A•·t.. 2. o As agraciadas perceberão a dita pensão desde a 
data do Decreto que a conferio ; revogadas para este fim as 
disposições em contrario. 

O Marquez de O linda , Conselheiro d'Estado, Prrsidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d' Estado dos 
Ncgocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça· executa~. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte cinco de Agosto de mil 
oitocentos e cincóenta e oito, trigesimo setimo da lndependencia 
e do lmperio. 

Çom a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Olináa. 

DECRETO N.• 973- de 25 de Agosto de 1858. 

Autorisa o Governo Imperial para manda1· matricular al­
guns estudantes na Faculdade de Medicina da Cdrte, 

e nas de Direito do lmperio. 

Hei por bem Sanccionar a seguinte Hesolução da Assembléa 
f.eral Legislativa. 

Art. t.• O Governo fica autorisado 11 mandar matricular 
os estudantes Pedro Nolasco Pereira Leite, no quinto anno da 
}'acuidade de !ledicina da Côrte, Pedro de Calazans, no quarto anno 
da Faculdade de Direito do Recife, c Francisco Benedicto de Sousa 
Barbosa, no segundo. anno da de S, Paulo; mostrando-se elles 
habilitados na fórma dos respectivos Estatutos. 

Art. 2. • . Fi cão rtJvogadas as disposições em contrario. 
O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, President<' 

do Conselho de Ministros, Ministro c Secretario d'Estado dos 
Negocio" do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte cinco de Agosto de mil 
oitocentos cincóenta e oito, trigesimo setimo da lndependencia 
e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

1Jiarquez de Olinda. 
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DECRETO N.o 97t~- de 28 de Agosto de 1858~ 

A utorisa ao Governo a despe'1tder- até a quantia de 3. 000 ~ 
rs. com grãtificações addicionaes aos. Empregadps do Ar­
chivo Publico , até que seja a mesma Repartição refor­
mada. 

Hei por bem Sancriona•· e mandar que se execute n Re- • 
solução seguinte· da Assernbléa Geral Legislativa. 

Art. -1. o O Governo fica autorisado a despender até a 
quantia de tres contos de réis com gratificações addicionaes aos 
Empregados do Archivo Publico, até que seja a mesma Repar­
tição reformada em virtude da autorisação conferida pelo art. 
t.• do Decreto n. 0 781 de 10 de Setembro de 1854. 

Art. 2. o Ficão revogadas ns disposiçõe:> em contrario. 
O Mm·quez de Olinda , Conselheiro d'Estado, Presidente 

do Conselho de 1\linistt·os, l\IInistro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmpcrio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte oito de Agosto de mil oi­
tocentos cincocnta c oito, t.rigesiHlO selimo da lndepcndencia 
e do Imperio. 

Com a Itubrica de Sua 1\fagestadc o Imperador. 

Marquez de Oli.nda. 

DECRETO N.o 975- do t.• de Setembro de 1858. 

Approva a aposentadoria concedida ao Juiz de Dire.ito An· 
tonio ·de Araujo Ferreira Jacobina,, e autorisa o Governo 
a melhora-la, tendo em consideração o tempo em que o 
agraciado não pôde exercer o seu cargo. 

Hei por bem Sanccionar e. Mandar que se execute· ~- Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Fica npprovada a aposentadoria concedida , por 
Decreto de trese de Novembro de mil oitocentos cincoenta e 
sete, ao Juiz de Direito Antonio de Araujo Ferreira Jacobina, 
e autorisado o Governo a melhorai-a, tendo em consideração 
o tempo em que o agraciado nno pôde exercer o seu cargo_. 
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Art. 2." Ficão revogadas as disposições em contrario. • 
Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, do Meu Conselho, 

Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Justiça, assim o 
tenhalentendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro 
em o primeiro de Setembro de mil oitocentos cincoenta e oito1 
trigcsimo setimo da lndcpcndencia c do lmpcrio. • 

Com a Rubrica de Sua l\fagestadc o Imperador. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

DECRETO N.0 976- de 11 de Setembro de 1858. 

Autorisa o Governo a mandar admittir os estudantes Luiz 
Francisco de Murinelly ~ Felippc da Motta de Azevedo 
Corrêa , á matricula e exame de differentes annos das 
Faculdades de Medicina da Cô1·te, e de Direito da Cidade 
do Recife. · 

Hei por bem Sanccionar, c 1\Jandar que se execute a Re­
solução seguinte da Asscmbléa (;m·al Legislativa. 

Art. t.• O Governo lica aulorisado para mandar admittir 
o estudante Luiz Francisco do 1\Iurinclly á matricula e exames do 
3.• anno do Curso do Medicina da l<'aculdade do Rio de Ja­
neiro, e á matricula do ~ .. o anno, se naquelle acto for appro­
vado, tendo-se por válidos para este elfeito os exames de pl'e­
paratOI'ios, que fez na Faculdade do Direito de São Paulo, o 
levando-se-lhe em conta a frequencia, que tem tido como 
ouvinte na dita Faculdade de Medicina, huma vez que as faltas 
não cheguem ao numero das que, segundo os estatutos fazem 
perder o anno. 

Art. 2.° Fica tambcm autorisado o Governo pam mandar 
adniittir q estudante Felippc da Motta de Azevedo Corrêa. á 
matricula e exames do ~-o anno da Faculdade de Direito do lle­
c:ife, e á matl'icula do 5.0 , se naqnelle aclo for approvado, le­
vando-se-lhe igualmente em conta a frequencia, que tem tido 
romo ouvinte. 

Art.· 3. o Fi cão revogadas as disposições em contrm i o. 
O Marqucz de OI inda, Conselheiro d' Estado , Pt·esidente 

do Conselho de Ministros, 1\linistro c Secretario d' Estado dos 
4 
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Negocias do Imperiô, assim o tenha en~ndido c faça etecutar. 
Pala~o do Rio de Janeiro elll onze de Setembro de mil oito­
'tentós eintoenta e oito, trlgesimo setimo da lndependencia e 

· tt0 lmperio. 
,~ 

• Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador . 

Marquez de Olinda. 

DECRETO N.0 977-de 11 de Setembro de t858 . 
. ;,. 

.Approva a Tabella dos vencimentos dos Magistrados e Em­
t~regados do Conselho Supremo Militar e de Justiça . 

. Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
lt)lúçio seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Para o serviço do Conselho Supr«?mo Militar c 
de Ju$tiça haverá os Empregados designados na Tabella an­
nexa á esta Lei, os quaes perceberão os vencimentos ahi mar­
cados ob~rvando-se a este respeito, e sobre licenças e aposen­
tadorias, o que vai disposto nos seguintes paragraphos. 

§ 1 o A parte do vencimento concedida como gratificação 
he devida sómente pelo effectivo exercicio, e não será contada 
nas aposentadorias. 

§ 2. o As aposentadorias sómente poderão ser concedidas pelo 
GOverno , se o Empregado por avançada idade ou molestia 
se inhabilitar inteiramente para continuar a servir, mas ainda 
neste caso serão dadas se elle não tiver dez annos de effeetivo 
exercício; c nenhum poderá obtel-a com ordenado por inteiro 
tendo menos de trinta annos de cxm·cicio. 

§ 3. o - Nas aposentadorias se não contará o tempo que o Em­
pregado faltar ao serviço: t.o sem motivo justificado; 2. 0 por 
licença; 3.• por molestia, que exceda a ses~enta dias em cada anno. 

§ 4. o O Empregado que contar trinta annos de serviço .e 
não estiver inhabilitado para continuar n'elle, perceberá, alêm 
do seu vencimento, a quarta parte até quarenta annos, e dahi 
em diante metade mais do respectivo vencimento, como gra­
tificação, a qual porêm não será computada na fixação do ven-
cimento da aposentadoria. . 

§ 5. o A concessão de licença será regulada pelo que está 
disposto no Decreto de 20 de Novembro de 1850 n. o 736. 

Art. 2. o Os Empregados excedentes ao numero fixado na 
Tabclla, continuarão a perceber os seus actuaes vencimento~ 
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Negocias do Imperiô, assim o tenha en~ndido c faça etecutar. 
Pala~o do Rio de Janeiro elll onze de Setembro de mil oito­
'tentós eintoenta e oito, trlgesimo setimo da lndependencia e 

· tt0 lmperio. 
,~ 
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. ;,. 
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§ 5. o A concessão de licença será regulada pelo que está 
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até serem· empregados pelo Governo na me1rna; ou em qual­
quer outra Repartição em que se derem vagas, para as quaes 
serão preferidos. 

Art. 3.• Os emolumentos que se cobravão na Seot·eta'ria 
do Tribunal Supremo Militar e de Justiça farão parte da renda 
geral; ficando d'clles isentas d'ora em diante as Patentes c 
apostillas. 

Art. 4.• Os Juizes togados intervirão por distribuit.;ão nas 
Consultas, em que até agora intervinha privativamente o Juiz 
Relator. 

Art. 5.• Ficão revogadas quaesquet' disposições contrarias 
ás da presente Lei. 

José Antonio Saraiva, do Meu Conselho, l\linistl'O e Se­
cretario d'Estado dos Negocios da 1\Iarinha, e interinamente 
dos da Guerra, o tenha assim entendido e faça executar e ex­
peça os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
onze de Setembro de mil oitocentos cincoenta c oito, trigesimo 
setimo da lndepcndencia c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador .. 

José Antonio Saraiva. 

Tahella tio numero e vencimentos tios Ha~ls­
trados e Entpregados da Secretaria do Uon­
selho Suprento Dilitar e de .Justiça á que 
se refere o Decreto desta data; 

EMPREGADOS. ... Ot·d~tmdos. Graliliea-
r.ües . . 

---------- ---- ----
Tres Juizes togados (eada um) ......• . . . . . . . . 960~ 
Official-maior da Secretaria ......... 2.000~ 600:tll 
Dous Pt imeit·os Officiaes (cada um) ... 1.200:,j 40~ 
Quatro Segundos Officiaes (cada um) . 900:1P 300\'11 
Porteiro ....•......•............... 720~ 240~ 

· Dous Contínuos (cada um). ......... 600~ 120~ 

-- ----- - -- - -

Palacio do Rio de Janeiro em U /e Setembro de 1858-
José Antonio Saraiva. 
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DECRETO N. 0 978-de 15 de Setembro de 1858. 

Approtla a pensão annual de 600 ~ 000, concedida por Decreto 
de 17 de Maio de 18~.7 á D. Maria Secunda Fernandes. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Re­
soluçãq seguinte da Assemblúa Geral Legislativa. 

Aft. lJnico. l<'ica approvada a pensão annual de seiscentos 
mil rúis, conct~dida por Decreto de dezesete de Maio de mil 
oitocentos quarenta e sete a D. l\laria Secunda Fernandes, em 
plena remuneração dos serviços prestados por seu fallecido pae 
o Consejheiro Josú Pedro Fernaudes. 

O Marquez de O linda, Conselheiro d'Estado , Presidente 
do Conselho de l\Iinistros, l\finistro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em quinze de Setembro de mil 
oiLocentos cincoenta c oito, trigcsimo setimo da lndependencia 
e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

M arquez de O linda • . 

DECRETO N." 979-de 15 de Setembro de 1858. 

Concede doze loterias annual$ em beneficio da Imperial Aca­
demia de Muzica e Opera Nacional; e autorisa o Go­
verno para auxiliar a João Caetan'O dos Santos , como 
empresario do Tlwatro de S. Pedm de Alcantara, com a 
prestação mensal de quatro contos de réis, extrahindo-se 
as loterias precisas para indemnisar o Thesouro da mesma 
prestação. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o O Governo mandará extrahir por espaço de tres 
annos doze loterias annuaes em beneficio da Imperial Acade­
mia de l\iuzica c Opel'a Naeional. Tres destas loterias em cada 
anno serão destinadas para subvenção da relcl'ida empre­
za, alêm das quatro já concedidas pela Lei de 19 de Agosto· 
de 1857 N.o 911, e as restantes para a edificação de hum theatro 
proprio para o serviço della, conforme o plano que o mesmo 
Governo approvar. 
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Art. 2.• Fica o Governo autorisado para auxiliar a Jo~o 
Caetano dos Santos, como cmpresario do Theatro de S. Pedro 
de Alcantara, com a prestação mensal de quatro contos de 
réis, pagos pela renda ordinaria, por mais seis annos, con­
tados do dia em que expirar a Lei de 20 de Agosto de 1853 
N. o 696; fazendo extrahir annualmente por conta do Thesouro 
o numero de loterias preciso para indemnisa-lo da referida . 
prestação. 

O Marquez de O linda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeim em quinze de Setembro de mil oi­
tocentos cincocnta c oito, trigcsimo setimo da lndcpendencia 
c do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagestade o Imperador. 

Jfarquez de Olinda. 

-
DECRETO N. • 980 - de 15 de Setembro de 1858. 

Mandando vigorar no anno financeiro de 1859-60 a Lei 
do Orçamento n. o 939. 

Hei por bem S:mccionar c l\landar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral l~egislativa. 

Art .. 1. o A Lei do Orçamento n. • 939 de ~6 de Setembro 
de 1857, decretada para o cxereicio de 1858-59, continuará 
em vigor no anno financeiro de 185!)-GO, em quanto não for 
promulgada a Lei do Orçamento desse exercício :· consideran­
do-se como parte da mesma Lei as dcspezas não contempladas 
nclla, mas autorisadas por outras Leis anteriores c posteriores 
á presente. Exccptuão-se os crmlitos abPrtos para serviços li­
milarlos ao Pxerdcio da r<' ferida Lri n." n:m; os quaPs n:in con­
tinuarão alêm do seu termo. 

Art. 2. o Ficão revogadas as disposições Pm contrario. 
Bernardo de Souza Franco, do Meu Consel'ho, Sc11àdor 

do lmperio, Ministro c Secretario d'Estado dos Ncgocios da 
Fazenda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Nacional. assim 
o· tenha entendido c faça executar. Palacio do ltio de Ja­
neiro em quinze de Setembro de mil oitocentos cincoenta c 
oito, trigesimo selim o <ta !ndcpenrlcncia c do J mpcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magesladu o Imperador. 

Bernardo de Souza Franco. 
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LEI N. o 98t - do f5 de Setembro de f858. 

F~a tU Forças de terra para o armo financeiro de 1859-60. 

Dom Pedro Segundo , por Gra~a de Dros, e Unanime • 
Acctalnaçllo dos Povos, Imperador Constitucional e ;Defensor 
Perpetuo do Brasil: Fazemos saber á todos os nossos subditos, 
que a Asscmbléa Geral Decretou , e Nós Queremos a Lei se'-
gulnte. . 

Artigo Primeiro. As Forças de terra para o anno finan­
ceiro de mil oitocentos cincoenta e nove a mil oitocentos e ses-
senta constari'io: · 

§ t. o Dos Offici3cs dos Corpos moveis e de guarnição, da 
Uep3rtiçlio Ecdcsiasficn, <'dos Corpos de Saude, de Estado Maior 
de t.• c 2." Classe, de Engenheiros, c de Estado :Maior Ce­
neral. 

§ 2. o De dezescis mil praças de pret de linha em circum­
stancias ordinarias, c vinte quatro mil em circumstancias ex­
traordinarias. 

§ 3. o De mil c quarenta praças de pret em Companhias de 
Pedrstres. 

Artigo Segundo. A alteração que as Forças fixadas hou­
verem de solfrer em qualquer das circumstancias acima men­
cionadas terá lugar por augmento ou diminuição das praças 
de pret das Companhias dos Corpos arregimentados do Exer-
cito. · 

Artigo Terceiro. As Forças fixadas no artigo primeiro serão 
completadas po1· engajamento voluntario, o, na insufficienciu 
deste melo, pelo recrutamento, nos termos das disposições vi­
gentes. 

O contigento necessario para completar as ditas Forças 
será distribuído em circumstancias ordinarias pelo :Município 
da Côrte e pelas Províncias. 

Artigo Quarto. A respeito dos indivíduos que assentarem 
praça voluntariamente, ou quo forem recrutados, terão lugar 
as seguintes disposições : 

§ 1.0 Os voluntarios servirão por seis annos, e os recru­
tados por nove. 

§ 2. o Os voluntarios, alêm da. gt·atificaçiio dia ria igual ao 
soldo inteiro ou ao meio soldo de 1. a praça, em quanto forem 
praças de pret, cctnrorme tiverem ou não servido nQ Exercito 
o tempo marcado na Lei, perceberão, como premio de enga­
jamento, h uma gratificm,;ão quo nllo exceda a quatrocentos 
mil réis; e quando coneluirem seu tempo de serviço. e forem 
escusas, terão huma data de terra de vinte duas mil e qui­
nhentas bmças quadradas. 

§ 3. 0 A quantia que exime o recrutado do serviço conti­
uúa a ser a de seiscentos mil réis. 
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Arti1o Quinto. O Go~erno fica ._u\orisado ~ra destacar 
até quatro mil praças da Guarda Nacional em circumstancias 
extraordinarias. 

Artigo Sexto. Fica or~ada na Villa de Carolina~ da·~ 
vincia do :Maranl,aio, huma Companhia de Pede11tre~. 

Artigo Setimo. Ficã.o re"ogadas todas a& dlsJl(lsições em 
contrario. 

Mandamo$ PQ.flanto á todas as Autoridades a quem o co­
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cumprllo, 
e fação cumprir. e guardar tão inteiramente como nclla se 
contêm. O Secretario d'Estado dos Ncgocios da Guerra, a faça 
imprimir publicar e correr. Dada no Palacio do Rio de Ja­
neiro aos quinze dias do (lle~ de Setewbro de lllU oitoceiJ\Os 
cincoanta e oito, trigesimo setimo da lndependencia e do lm· 
perio. 

Imperador com l\ubrica c Guarda. 

José Antonio Saraiva.: 

Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial Man.J 
da executàr o Decreto da Assembléa Geral, que Ho~ve por 
bem Sanccionar, fixando as Forças de terra para o anq ~.,. 
rumceiro de 4859-1860. 

Para Vossa Magestade Imperial Yer. 

Carlos Antonio Potra de Barros: a fez~ 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 
~ :~ 

Sellada na Ch(lncellaria do Imperio em 21 de Setembro 
de 1858. 

Josino do Nascimento Silva. 

Registrada. Foi publicada a presente Lei na Secretaria de 
:estado dos Negocios da Guerra em 22 de Setembro de 1~58. 

Libanio Augusto da Cunha }fattos. 

Registrada a tl. 130 do Livro de Leis N. 0 3. Secretaria 
de Estado dos Negoclos da Guerra em 25 de Setembro de 1858. 

Jeronimo Herculano de Cal!lzans Rodrigues. 
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DECRETO N. o 982- de 22 de Setembro de 1858. 

Approva, com alterações, as condições annexas ao Decreto n." 
1.993 de 12 de Outubro de 1857, concedendo ao Barão de. 
Mauá, ao Conselheiro Luiz Antonio Barbosa, e ao Commen­
dador Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, privilegio para 
lavrarem minas de carvão de pedra , e faculdade para ex-' 
piorarem outras na Província de S. Pedro. 

Hdl por bem Sanccionar, e :Mandar que se execute a 1\e­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. • l;icão approvadas, com as alt1~rações ahaixo de­
claradas, as contli<:ões annexas ao Decreto n. o 1.993 datado (lc 
12 de Outubro de 1857, que concedeo ao narão de 1\fauá, ao 
Conselheiro Luiz Antonio Barbosa, c ao Commeudndor Luiz 
Alves Lpite de Oliveira Bello, o previlegio para lavrarem minas 
de carvão de pcd1·a, e a faculdade para explorarem outras na 
Província de S. Pedro do 1\io Grande do Sul. 

Suppi_ima-se a condição terceira. 
Subsfuão-se as condições quinta, sexta, c oitava pelas se-

guintes: , 
ti.• Indicados os jazigos dos productos mineraes, de que trat.ão 

as condições primeira e quarta, e provada a existencia de taes 
productos, obterá, a Companhia a concessão das datas de mi­
neraçãÇJ especificadas na condição sctima, mediante a desappro­
priação feita na fúrn1a da Lei ; não devendo ~xceder as datas 
concedidas ao nuu1cro de cem, c não podendo dar-se em con­
tinuidade mais de vinte cinco. 

6. o o exclusivo, de que tratão as coiJIIições primeira e quarta, 
será restringido unicamente ás lavras estabelecidas pela Com­
panhia dentro dos limites das datas de min11ração concedidas 
pelo Governo, sendo comprehendidas todas as lavras no prazo 
de trinta annos fixados na condição primeira. 

8." A Companhia gozará de isenção de direitos de impor­
tação pelos instrumento~, utcnsis, e rnachinas, que fizer vir do 
fóra do paiz para o serviço de suas lavras; de., conformidade 
com as instrucções que houver de dar o Gover.no sobre este 
objecto. E será igualmente isenta a Companhia de qualquer 
imposto, ou onus fiscal, pelo que ·respeita aos productos extra­
hidos das suas lavras, durante o prazo de cinco annos. 

9. • Os elfeitos da presente concessão deixarão de existir re­
lativamente á lavra de carvão de pedra do arroio dos Ratos, 
se dentro de tres mmos não estiverem alli em plena e regular 
actividade os trabalhos da mineraçflo, achando-se n'cstes elfeeti­
vamente empregados cem operarios pelo menos. 

Art. ~-o lguaes concessões poderá fazer o Governo á em­
) 
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presa que se propuzer a lavrar as minas de carvão de p~dra 
das margens do Rio Tubarão n3 Província de Santa Catharma. 

Art. 3. • Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
O Marqucz de Olinda , Conselheiro d' Estado, Jlrcsidente do 

Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos Ne­
gocios do Impcrio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do lUo de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincocnta c oito, trigesimo setimo da Indcpcndencia 
c do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagcstadc o Imperador. 

Marqttez de Olinda. 

DECRETO N.• 983-dc 22 de Setembro de 1858. 

Autorisa o Governo a conceder Carta de Naturalisação a 
varios estrangeiros. 

Hei por bem Sanccionar c l\Iandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo he autorisado a conceder Carta 
de Naturalisação de Cidadão Brasileiro aos subditos Portuguczes 
José Gomes Uibeiro, residente na Província de Sergipe, José 
Pinto Marques, residente em Porto Seguro, Provinda da Bahia, 
José Gomes de Oliveira, residente na Provineia do Rio Grande 
do Sul, José Gonçalves Braga, estabelecido da ct1rtc com ollicina 
de ferreiro, Antonio Sampaio de Souza Yiannn, c finalmente 
ao subdito Hespanhol Francisco Fonte~; revogadas as disposiçües 
em contrario. 

O Marqucz do Olinda, Conselheiro d'Eslado, Prc<>idcntc 
do Conselho de l\Iinistros, l\linislro c Seerdario d'Eslado dos 
Negocias do Imperio, assim o tenha entendido e faça e)'ecntar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta c oito, trigcsirno sctimo da Indcpcndencia 
c do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

5 
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DECRETO N. 0 98~- do 22 do Setembro de 1858. 

Concede tres loten'as para as obras de cada huma das Ma­
trizes das Freguezias de Nossa Senhora das. Brotas do 
Joazeiro, e Nossa Senhora d' Ajuda do Bom Jardim na 
Província da Bahia. 

lki Jlor bem Ranecionar, e Mandar que se executo aRe­
solução srguintc da Asscmbléa Crral L1•gislativa. 

Art. Unico. Ficão concedidas tres loterias a cada huma 
das Matrizes em edificação das Freguezias de Nossa Senhora 
das Rrotas do Joaseiro, e Nossa Srnhora d'Ajuda do Dom-Jardim 
nn l'mvirwia da 1Jahia, das IJlliiCS se extrahirá pelo menos huma 
annualmente, devendo ser na Córte, c segundo o plano ado­
ptado para as da Santa Casa da l\Iisel'icordia ; revogadas as dis­
posições em contrario. 

O l\larquez de O linda , Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Ncgocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte dous de Setembro 
de mil oitocentos cincoenta e oito, trigesimo setimo da Jnde­
pendencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Mage:;tade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

·-
DECRETO N.o 985- de 22 de Setembro de 1858. 

Autorisa o Governo a conceder Carta de Naturalisação a 
varios estrangeiros. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se executo a Re-
. solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

R Art. Unico. O GoYcrno fica autorisado a conceder Carta 
.~ de Naturalisação de Cidadão Brasileiro aos subditos Portuguezes 
~ Jlfaquim José Mendes, Carlos José de Vaz Torredão, Padre An­
il tonio Joaquim da Conceição e Silva, Adolfo Arthur Innocencio 
!i de Sá Monteiro, José Marques da Silva, Antonio da Costa Gui­
~ marãcs, Jonquim Corrêa de Mendonça Furtado Queiroz, c ao 
:·\ subdito Correntino João Bonitos Uenito ; revogadas as disposições 
l em contrario . 

•• 
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O :Marquez de Olinda , Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de l\linistros, Ministro c Sccrdario d'l~stado dos 
Nego cios do Imperio, assim o tenha PntPndido e laça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta e oito, trigesimo setimo da lndependencia 

-e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua l\Tagestadc o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

-·---
DECRETO N. • 986- de 22 de Setembro de 1858. 

Manda correr seis loterias, sendo quatm em benefido do 
Il ospital de Can"dadc· da Cidade de .Maceió, na Província 
das Alagoas, e as outras para as obras da nova Matriz 
da mesma Cidade. 

Hei por bem Sanccionar c l\Iandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Uni co. O Governo fará correr seis loterias, sendo 
o producto de quatro em beneficio do Hospital de Caridade 
da Cidade de Maceió, Capital da Província das Alagoas, o o 
das outras em beneficio das obras da nova Matriz da mesma 
Cidade. 

Estas loterias serão extrahidas nesta f:cirle srgnndo o plano 
até agora seguido na Pxtraeçuo das que IPm sido mncedidas 
aos estabelecimentos pios; revogadas para esk lim as dispo­
sições em contrarip. 

O Marquez de O linda, Conselllciro d'Estado, Presidente 
do 'Conselho de Ministros, Ministro e Se-cretario d'l~stado dos 
Ncgocios do lmpcrio ' -assim o tenha !'Dlc•ndido, e raça I'XC­

cutar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte dou~ de Setembro 
de mil oitocentos- cincocnta c oito , trigcsimo setimo da lndc­
pendencia c do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Marquez de Olinda. 
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DECRETO N.o 987- de 22 de Setembro de 1858. 

Approva a pensão annual de 1. 000 41> 000 réis, concedida por • 
Dect<eto de 10 de Junho do corrente anno a D. Maria 

Pulchra Mena Barreto Peçanha. 

Hei por bem Sancci'!nar c Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembl{•a Geral Legislativa. 

Art. 1." Fica approvada a pensão annual de hum conto 
de réis concedida por Decreto de 10 de Junho do corrente 
anno á D. l\laria Pulchra Mena Barreto Peçanha, em remu­
neração dos serviços prestados por seu finado marido o Con­
sclhPiro 1\'Iembro <lo Supremo Tribunal de Justic:a José Maria 
Salles Garneiro de Mendonça Peçanha. 

Art. 2. o A agraciada perceberá a sua pensão desde a data 
do Decreto que a concedeo; revogadas para este fim as dispo-
sições em contrario. · 

O Marquez de O linda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro c Secretario d'Estado dos 
Ncgocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça executar. • 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dons de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta c oito, trigesimo setimo da lndepcndeneia 
c do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua 1\Iagcstadc o Imperador. 

JJfarquez de Olinda. 

llECPo.ETO N. o 988 - de 22 de Setembro de 1858. 

Concede quatro loterias á Bibliotheca Fluminense para acqui­
sição de huma casa onde tenha os seus ltvros. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. Ficão concedidas <Í Bibliotheca Fluminense quatro 
loterias segundo o plr.no das concedidas á Santa Casa da Mi­
scricordia d'esta Côrte, paru com seu producto adquirir huma 
casa em que tenha os seus livros. 

Art. 2. • O edificio assim adquirido consídcrar-sc-ha fa­
zendo parte <los Proprios .1\'acionaes, pertcneendo a Bibliotheca 
somente o usofruclo. 

Art. 3. o Fi cão revogadas as disposições em cou trario. 
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O Marquez de Olinda , Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro c Secretario d'E§tado dos 
Negocias do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta e oito, trigcsimo setimo da lndependencia 
e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua 1\lagestade o lmpPrador. 

Jlarquez de Olinda. 

DECRETO /i. 0 989- de 22 de Setembro de 1858. 

Concede duas loterias para conclusão das obras da Matriz 
da Villa de São F1·ancisco de JJorja. 

Hei por bem Sanccionar c 1\Iandar que se execute aRe­
solução seguinte da Assembléa Geral Legi~lativa. 

Artigo Unico. Ficão concedidas duas loterias para a con­
clusão da Igreja l\Iatriz da Villa de Silo Francisco de B01ja no 
Rio Grande do Sul, devendo cllas ser extrahidas na Ct'\rtc, e 
segundo o plano adoptudo ; revogadas para este fim as dispo­
sieões em contrario. 

· O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos Nego­
cios do Impcrio, assim o tenha entendido c faç.a executar. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em vinte dous dP Sdembro de mil 
oitocentos cincocnta c oito, trigcsimo setimo da lndependencia c 
do Imperio. 

·Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

M arquez de O linda. 

-·-
DECRETO N.0 990- de 22 de Setc~mbro de 1858. 

Approva a pensão annual de 500.)J)OOO concedida por De­
creto de 25 de Fevereiro do corrente amw a Joaquim 

José JJfurcira lllaia. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a He­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 
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O Marquez de Olinda , Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro c Secretario d'E§tado dos 
Negocias do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
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do Imperio. 

·Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 
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-·-
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solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 
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Art. 1. o Fica approvada a pensAo annual de quinhentos 
mil réis, concedida por Decreto de vinte cinco. de Fete­
reiro de JJiil oitocentos cincoenta e oito 110 omcial "áf1o­
sentado da Secretaria de Policia da Côrte Joaquim José Mo­
reira Maia. 

Art. 2. o O agraciado começat·á a perceber esta mercê, 
desde a data do Decreto que lh'a conferio; revogadas para esse 
fim as disposições em contrario. 

O Marquez do O linda, Conselheiro d'Estado , Presidente 
do Conselho de 1\Iinislros, Ministro c Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmpcrio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta c oito, trigcsimo setimo de lndepcndencia 
c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

DECRETO N. 0 991 -de 22 de Setembro de 1858. 

Approva a pensão annual de 800~000 réis, concedida por 
Decreto de 10 de Junho de 1858 á D. Maria José de 

ArauJo Fernandes. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Art. t.• Fica approvada a pensão annual de oitocentos 
mil réis concedida por Decreto de dez de ;Junho de mil oito­
centos cincoenta e oito á D. Maria José de Araujo Fernandes, 
viuva do Tenente Coronel reformado José Antonio Fernandes, 
sem prejuízo do meio soldo que lhe compete. 

Art. 2.• Ficão revogadas as disposições em contrario. 
O Murqucz de Olin<lu, Conselheiro d' Estudo, Presidente do 

Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'EsLado dos Nc­
gocios do Imperio, assim o tenha entendido c faça executar: 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos ci_ncoenta c oito, trigcsimo setimo da lndepeQdencia 
e do lmpcno. . 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Marquez de Olinda. 
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D:.RCllETO N. o M-de 22 de Setembro de 185fJ. 

~ ·tl1uu loawias tHJra conclwão da lgreia do Smhm 
• dos Passos da Cidade de São Leopoldo. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Rc· 
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. Ficão concedidas duas loterias para a con 
clusão da Igreja do. Senhor dos Passos da Cidade de S. Leo­
poldo no Rio Grande do Sul, cujo producto será entt·egue ;; 
.Episcopal Irmandade do Senhor dos Passos da referida Cidade. 

A extracção destas loterias será feita n~ Côrte segundo • 
plano adoptado; revogadas as disposições em contrario. 

O Karquez de Olinda, Conselheiro de I~stado, Presidenll' 
do Conselho de l\linistros, l\Jinistl'O c Secretario de Estado do­
Negocios do lmpcl'io, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do llio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta e oito, trigesimo setimo da lndependencia 
e do Imperio. · 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marque:: de Olinda. 

DECRETO N. o 993 - de 22 de Setembro de 185ft 

Concede quatro loterias para as obra.s da Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição da Cidade do Aracajú na Pro­

vincia de Sergipe. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a lle­
solução seguinte da Assembléa Gm·al Legislativa. 

Artigo Unico. Ficão concedidas quatro loterias em bene­
ficio da8 obras da Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Ci­
dade do Aracajú, Província de Sergipe, as quacs ser·ão cxtra­
hidas na Côrte, segundo o plano adoplado para as da Santa 
Casa da l\lisericordia; revogadas as disposições em contrario. 

O Marqucz de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro c Secretario d'Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido. c raça oxc,:utar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta c oito, trigcsimo se limo da Indcpcndcncia 
e do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 
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DECRETO N. o 99.l.- de 22 de Setembro de 1858. 

Concede não só ao Hospital de Misericordia da· Cidade 
de São João d' ElRei quatro loterias para o estabe­
lecimento, e manutenção de hum Recolhimento .de ex­
postas, mas tambem huma loteria á Matriz da Villa de 
Oliveira. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. t.o Ficão concedidas ao Hospital da Misericordia da 
Cidade de São João d'El-Rci, em Minas, para o Estabeleci­
mento c manuten~ão 1le hum Her.olhimcnto gm t:{UC se edu­
quem as suas expostas, quatro loterias segundo o plano das 
que correm na Côrte, onde estas tambem serão extrahidas. 

Art. 2. o Fica igualmente concedida huma loteria á Matriz 
da Villa de Oliveira em Minas para o concerto do seu fron­
tespicio. 

Art. 3.0 Rcvogão-sc as disposições em contrario. 
O Marquez de Olinda, Conselheiro de Estado, Presidente 

do Conselho de Ministros, :Ministro e Secretario de Estado dos 
Ncgocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
:Palacio do Rio de Janeiro em vinte dons de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta e oito, trigesimo setimo da Independencia 
e do lmperio. 

Com a Rubrica ue sua Magestadc o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

DECRETO N. o 995 - de 22 de Setembro de 1858. 

Approva a pensão anmtal de 840.tt>OOO, concedida por De­
ereto de 17 de Abril de 1858 á Victor José de l<'iguei­

redo Neves. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute aRe­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. Fica approvada a pensão annual de oitocentos 
e quarenta mil réis, concedida por Decreto de dezesete de Abril 
de mil oitocentos cincoenta c oito á Victor José de Figueiredo 
Neves, Major do extincto nono Corpo de Cavallaria da Guarda 
Nacional da Jlroviucia de São Pedro; revogadas as disposições 
em contrario. 
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O 1\larqucz, de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro c Secretario d' Estado dos Ne­
go cios do lmperio, assim o tenha entendido c faça executar. 
l1alacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos crncocnta e oito, trigesimo setimo da Independcncia 
c do Jrnperio. 

{:om a Jlubrica de Sua l\Jagcslade o Imperador. 

Jfarguez de Olinda. 

DECHETO N ." fJ!J6- de 2~ de Sel,•mbro de 1858. 

At>prova a pensão anmtal de 800~000, concedida por De­
creto de 10 de Junho de 1858 á D. Luiza Angelica 

Pereira de .bfoura. 

Hei por bem Sanccionar c 1\landar que se execute a Re­
solu~.ão seguinte da Assernbléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. Fica approvada a pensão annual de oitoeentos 
mil réis, concedida por Decreto de dez de Junho de mil oito­
centos cincoenta e oito á D. Luiza Angelica l'ereim de l\loura, 
yiuva de José Li no de Moura, que a perceberá desde a data do 
mesmo Decreto; rcYogadas para esse Hm as disposi~ões em 
contrario. 

O 1\larquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de 1\Iinistros, l\Iinistro c Secretario d'Estado dos 
Ncgocios do lmpcrio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta c oito, trigl'simo sctimo da lndependencia 
c do lrnperio. 

Com a Uubrica de Sua 1\Iagesladc o lm pera dor. 

Marquez de Olinda. 

fj 
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fj 
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DECRETO N.• 997- de 22 de Setembro de 1858. 

Concede duas loterias para as obras da Matriz de Ubaiub a, 
Província de São Paulo. 

Hei por bem Sauccionar c Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. Si'ío concedidas duas lokrias do mesmo valor, 
e segundo o plano das da COrte, onde serão cxtrahidas, para 
as obras da l\fatriz da Cidade de Ubatuba na Província de Sao 
Pedro: revogadas as disposições em contrario. 

O MarquPz de Olinda, Conselheiro de Estado, Presidente 
do Conselho de 1\finist ros, l\1 inistro n St•cretarin ()'Estado dos 
Negocios do Impm·io, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do Hio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta c oito, trigesimo setimo da lndependencia 
t~ do lmperio. 

Com a Rubriea de Sua Magcstade o Imperador. 

Marque::. de Olinda. 

DECRETO N. • 998 - de 22 de Setembro de 1858. 

Approva a pensão de 1.000-i.bOOO, concedida por Decreto de 
tO de Junho de 1858 á D. Thomazia Dolores d'Alende 

Rap~so. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.• Fica approvada a pensão de hum conto de réis, 
concedida por Decreto de dez de Junho de mil oitocentos cin­
coenta e oito á D. Thomazia Dolores d' Alende Raposo, em re­
compensa dos serviços prestados por seu fallecido marido o 
Chefe d'Esquadra graduado José Joaquim Raposo. . 

Art. 2. • A agradada começan\ a perceber semelhante. 
mercê da data do ]}ccrPto que Ih' a concedeo. . 

Artigo 3.• Firiío rnogadas as disposições em contrario. 
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O 1\Iarqucz de Olinda, Conselheiro de Estado, Preiidcnte 
do Conselho de Ministros, Ministro e Sem·ctario d'Estado dos 
Negocios do Impel'io, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacie no Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta e oito, trigesimo setimo da Independencia • 
e do lrnperió. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o lrn(lcrador. 

Marqucz de Olintla. 

DECUETO N.• 9!)!)- de 22 de Setembro de 18!>8. 

A pprova a pensão mensal de 30;) 000 concedjda por De· 
ereto de 2 de Setembro de 1857 ao ex-Capitão do Exer­

cito Pedro José Baptista. 

Hei por bem Sanccionar, e 1\Iandar quo se execute aRe­
solução seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Art. 1 . • Fica approvada a pensão mensal de trinta mil réis, 
concedida por Decreto de dous do Setembro de mil oitocentos 
cincocnta e sete ao ex-Capitão do Exercito l,edro José Baptista, 
em attenção vos serviços por ellc p1·estados ã Indcpcndencia do­
Brasil. 

Art. 2. • O agraciado perceberá esta pensão desde a data 
do Decreto que a concedco; revogadas t>ara este fim as dis­
posições em contral'io. 

O 1\larquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta c oito, trigesimo setimo da lndcpendcncia 
c do Imperio. 

Com a Rub1·ica de Sua ~lagestndc o Imperador. 

Marque:. de Olinda. 
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lJECHETO N." I .aoo -de 22 de Setembro de 1858. 

A.pprova a pensão annual de 400~000 concedida por De­
creto de 20 de Julho de 18-"7 a D. Anna Maria de 

Jesus, e a seus filhos menores. 

Hei por bem Sanccionar, e 1\'l:lndat· que se execute 1\ Ite­
soluc;ão seguintr~ da Assemblóa t:eral Legislativa. 

Art. 1. o rica apprO\~ada a pensão annual de quatmct•nlos 
mil réis, concedida por Decreto de vinte de Julho de mil oito­
centos quat·cnta e sete a D. Anna l\Iaria de Jesus, viuva do Ba­
charel Manoel Jacinho Hodrigues Véo, c a st•us lilhos me­
nores. 

Art. 2. • Hcrot;;";o-se as disposições em r·ontrario. 
O Marquez de O linda, Conselheiro d' Estado, l'rcsidcnte 

do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negociós do Jmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Jlio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta c oito, trigcsimo setimo da Independencia 
e do Impctio. 

Com a Rubrica de Sua l\lage5!ade o Imperador. 

Jfarque; de Olinda. 

DECHETO N." 1.001- de 22 de Setembro de 1858. 

Approva a pensão ammal de 1.000;jj)OOO conoed·ida por 
Dec1·eto de 9 de Janeiro de 1858 á D. Josefa Leal 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a U c­
solução seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Art. L• Fica approvada a pensão annual de hum conto 
de réis, concedida por Deereto de nove de Janei!'o de mil oito­
centos cincoenta e oito á D. Joscfa Leal, viuva do Ministro do 
Supremo Tribunal de Justiça, o Conselheiro Adriano José 
Leal. · 

Art. 2. • A ngraeiada perceberá esla m~rcê desde a data 
do Decreto que a coneedeo. 
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At·t. 3.° Ficão revogadas as disposições em contrario. . 
O Marqucz de Olinda, Conselheiro de .Estado, Pt·esidente 

do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Ncgocios do lmpcrio, assim o tenha entendido c fa~.a executar. 
Pafacio do llio de Jancil·o em vinte dous de Setembro de mil oito­
centos cincoenta e oito, trigcsimo sctimo da lndcpcndcncia c 
do Irnpcrio. 

Com a Rubrica de Sua ~Iagestadc o Imperador. 

Marque::. de Olinda. 

--
DERETO N.o 1.002- de 22 de Setembt·o de 1858. 

A.utorisa o Governo a transferir para a 1. • Cla.sse do Exer­
cito o Segundo Tenente José Antonio de Araujo. 

Hei JlOl' .bem Sanccionar e Mandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assemblúa Geral Legislativa. 

Art. t,o Fica o Governo aulorisado a transferir para a t.• 
Classe do Exercito na arma para que for mais idoneo o 2. o Te­
nente José Antonio de Araujo. 

Art. 2.• Ficão revogadas as disposi~ões em contmrio. 
José "\ntonio Saraiva, do Meu Conselho, l\Iinistro c Sc­

cretal'io d'Estado dos Negocios da Marinha, c encarre~ado inte­
rinamente da fiucrra, o tenha assim entendido c expeça os Des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous 
de Setembro de mil oitocentos cincoenta c oito, trigcsimo sctirno 
da Independcncia c do lmpcrio. 

Com a Rubt·ica de Sua 1\lagcstadc o Imperador. 

José Antonio Saraiva. 
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DECRETO N." 1.003- de 22 de Setembro de 1858. 

Autorisa o Governo a conceder hum anno de licença, com 
todos os seus vencimentos, a cada hum dos Desembargadores 
José Candido de Pontes Vi.~gueiro, da Relação do Ma­
ranhão, e André JJa.dos de Oliveim, da Relação de Per­
nambuco, para que 110s.ção tratar da .~ua saude onde lhes 
convier. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar qne se execute a Re­
solução seguinte da Assmnbl{•a Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo fica autorisado a concodcr hum 
anuo de Jiccnca, eom todos os seus \'eneimentos, á cada hum 
dos Desembargadon•s Josó Candido de Pontes Visgueiro, da 
Uclação do Maranhão, e André Bastos de Oliveira, da Pro­
víncia de Pernambuco, a fim de que possão tratar de sua saudc 
onde lhes convier; revogadas as disposições em contrario. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, do .Meu Conselho, 
Ministro e Secretario d'Estado dos Nr>gocios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Pala cio do Rio de Janeiro 
em vinte dous de Setembro de mil oitocentos cincoenta e oito, 
trigesimo sctimo da lndependencia c do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos: 

DECRETO N.• 1.00'~- de 22 de Setembro de 1858. 

Approva a aposentadoria concedida ao Desembargador da Re­
lação do Rio de Janeiro, Conselheiro José Antonio Pimenta 
Bueno, com as lwnras de Ministro do Supremo Tribunal 
de; Justiça, e com o ordenado annual de dous contos oi­
tocentos oitenta. e oito mil tresentos e, vinte réis. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a He­
solução !seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. Fica approvada a aposentadoria concedida 
por Decreto de doze de Janeiro de mil oitocentos cincoenta e sete, 
ao Desembargador ela Helação do Hio de Janeiro, Conselheiro 
José Antonio Pimenta Hueno, eom as honras de Ministro do 
Supremo Tribunal cte Justiça, c com o ordenado annual de 
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dons contos oitocentos oitenta e oito mil_ trcs~ntos c vinte ré~s; 
revogando-se para este elfeito quaesquer disposições em contrano. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, do Meu _Consel~o, 
Ministro e :o\ecretario d'Estado dos Negoci?s da J~shça, ass~m 
o tenha entendido e faça executar. l'alaciO d~ Rto de Jan~uo 
em vinte dous de Setembro de mil oitocentos cmcoenta e mto , 
trigesimo setimo da lndcpcndcncia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua 1\lagcstadc o Imperador. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

DECRETO N. o 1. 005 - de 22 de Setembro de 1858. 

Approva a aposentadoria concedida ao Conselheiro Dez.em­
bargador da Relação do Rio de Janeiro Paulirw José 
Soares de Souza, Visconde de Uruguay' com as honras de 
Ministro do Supremo Tribunal de Justiça, e com o orde­
nado annual de tres contos de réi.,. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Fica approvada a aposentadoria concedida por 
Decreto de ''inte de Abril de mil oitocentos cincoenta e sete, 
ao Conselheiro Desembargador da ltelaçüo do Uio de Janeiro 
Paulino José Soares de Souza, Visconde de Uruguay, com as 
honras de Ministro do Supremo Tribunal de Justiça, e com o 
ordenado annual de tres contos de réis. 

Art. 2. o Revogão-se as disposições em contrario. 
Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos , do Meu Con­

selho, Ministro e Secretario d'Estado dos Nej!ocios da Ju~tiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro em vinte dous de Setembro de mil oitocentos cincoenta 
c oito, trigesimo setimo da lndependcncia c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagesiadc o Imperador. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 
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DECRETO N.• 1.006-de 22 de Setembro de 1858. 

Faz extens~·vo ás viuvas, filhos menores de desoito annos, fi­
lhas solteiras, e mães dos Offici'Jes da Guarda Naâonal, 
que morrerem em combate, o benefirio do meio.soldo, se­
gundo a dúposição do artigo terceiro da Carta de Lei de 
seis de 1Vovembro dr. mil oitocentos e tinte sete. 

Hei por bem Sanccionnr e Mandar que se l'Xecute a Re-
solução seguinte da AssembU~n Geral Legislati\•a . • 

Art. 1. • O bendi cio do meio soldo, segundo a di~posiç5o 
do nrtigo krcciro da Carta de Lei de seis de Novembro de 
mil oitÓcentos C>- ''iuto sPlP, lka cx!Pnliivo ús vinYas, lilhos me­
nores de t.lezoito an11os, lilhas solteiras, e mãPs dos Officiacs 
da Guarda !'iadonal, que morrerem em combate. 

Art. 2. 0 l<'icão revogadas 11s disposições em contrario. 
J<'rancisco Diogo Pereira de Vasconcello!i, do Meu Conselho, 

:Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro 
em vinte dous de Setembro de mil oitocentos cincoenta e oito, 
trigesimo setimo da IndPpendencia c do lmpcrio. 

Com a llubrica de Sua 1\fagestade o Imperador. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

DECRETO N.o 1.007- de 22 de Setembro de 1858. 

Aulorisa o Governo a conceder hum anno de licença, com 
todos os seus vencúnentos, ao Con.selheiro Antonio de Cer­
queira Lima, Mtnistro do Supremo Tribunal de Justiça , 
para tratar da sua saude onde lhe co11vier. 

Hei por bem Sanccionar e 1\landar que se execute a ll<·­
solução seguinte da Assembléa r.sral Legislativa. 

Art. 1. o O Governo h e autorisado para conceder hum anno 
de licença, com todos os seus vencimentos, ao Conselheiro An­
tonio de Cerqueira Lima, 1\linistro do Supt·emo Tl'ibunal de 
Justiça, para tratm· da sua saude onde lhe convier. 

Art. 2. o Ficão revogadas as disposições <'m contrario. 
Francisco Diogo Pereira de Yasconcellos, do l\Jeu Conselho, 

~Iini5tro c Secrehrio de lNado dos ~e~wcio.' da Justiça, assim 
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o lenha entendido c faça executar. Palacio do Itio de Janeiro 
em vinte· dous de Sclembro de mil oitocentos cincocnta e oi.to, 
trigcslmo setimo da lndependencia c do lrqpen!>, . 

Com a Rubrica de Sua ~~~c l,;~~;'aor . 
. . " . I 

Franciscn{.~~' •Per<'Íra de .. Jr~concellos. 
~j·~~ . . 

'i": .. . : ·"~ . 

DhCRETO N.• 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta t!e Naturalisação 
a varios estrangeiros. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a 1\c­
solução seguinte da Asscmblêa Geral Legislativa. 

Art. t.o Fica o Governo autorisado a mandar passar Carta 
de Naturalisaçfto de Cidadão Brasileiro aos subditos Portuguczes 
Padre Francisco Vicente, Luiz Uodrigucs Pinto Pereira, João 
Alves de Araujo Roças, José de Azevedo Pinto, l\aymundo Gomes 
da Cruz, }fanoel Gomes de Oliveira, Lourrnc:o Pereira Dias, 
Antonio de Bastos Pereira, Domingos Jose Ferreira, residentes 
na Provincia de Minas Geraes; Anselmo Jost~ Pereira, Dr. Fran­
cisco José Cardoso Baptista, em S. Paulo; »•·. Jgnacio da Silva 
Siqueira, no 1\io de Janeiro; Francisco José da Costa Bastos, 
Joaquim da Rocha Filgueiras, no Maranhão ; José Gomes Ui­
beiro, em Sergipe; Manoel Antonio Torres Portugal, no Ceará; 
José d'Aimeidn Barreto Bastos, João da Costa Breo, no 1\luni­
cipio Neutro ; Luiz Antonio llenrique, José Pedro de Almeida, 
no Pará; Luiz Muniz, na Bahia; Constantino Gomes de Carvalho, 
nas Alagoas; Manoel da Jlocha Leão, Joaquim José de Oliveira, 
José Bento Alves de Carvalho, José Corr~a de Sá, Jo&o José de 
Mattos, Luiz Manoel de Lemos, Joaquim José da Costa Bastos, 
Francisco Pereira da Silva, Francisco Noronha de Menezes, 
Padre Jofto Placido de Gonvêa, José Joaquim de Souza Junior, 
José dos Santos Eloy, Jo&o Pinto Seabra, Dr. Gaspar da Cunha 
Pinto Falefto, José Jo~quim Carneiro, ao J:lespanhol Francisco 
P~reira, residente na Bahia ; ao Sardo Padre João Baptista Mor; 
ao Toscano Padre Domingos Tanganelli ; aos Italianos Carlos 
Stoppaui; e Angelo Cassapi, residentes na Província do llio 
Grande do Sul; ao Argentino Pedro de Aguilar, residente nesta 
Córte; Guilherme Frederico Augusto Lachmund, natural do 

7 
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Principado de Hesse, residente em Friburgo, Província do Hio 
de Janeiro; Gabriel Ter, no IUo Grande do Sul; Antonio Thor­
naghi; ao Austríaco, Edmund Carlos Leroy; ao Francez Oscar Ro­
bertiieunig, em Santa Catbarina; a LuizStant, Alie mão, em Minas 
Gemes; e a Gabriel Goodman Davies, lnglez. 

Art. 2.• Fici'io revogadas as disposiçües em contmrio. 
l\Iarquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente do • 

Conselho de Ministros, Ministros e Secretario d"Eslado dos Nc­
gocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte dous de Setembro de mil oi­
tocentos cincocnta e oito, trigesimo sclimo da lndepcndencia e 
do lmperio. 

Com a Uubrica de Sua ~Iage~tade o Imperador. 

illarquez de Olilllla. 

DECRETO N." 1.00!J- de 25 de Setembro de 1858. 

Diversas disposições a favor do Hospital Geral da Santa 
Casa da Afisericordia do Rio de Janeiro. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a !te­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislath'a : 

Art. 1. o O subsidio dos vinhos arrecadado na Alfandrga 
da Côrte, em beneficio do Hospital Geral da Santa Casa da l\Iisc­
ricordia do Hio de J;~.nciro, será d'ora em diante cobrado na 
razão de dez réis por cada medida de vinho c mais bebidas 
espirituosas que forem na mesma Alfandega despachadas para 
consumo. 

Art. 2. o Fica auto risada a l\Ieza da referida Santa Casa 
para dispôr de duzentas Apolices da Divida Publica que actual­
mente possue, a fim de solver a parte mais onerosa da sua 
divida passiva ; sendo obrigada a substitui-las por outras 
tantas, applicando a essa acquisição quatro por cento do valor 
nominal das mesmas Apoliccs, e mais as sobras da suà receita 
que puder realisar. 

Art. 3.0 Serão extrahidas nesta Côrte quatro loterias an­
nualmente, livres do imposto de oito por cento por espaço de 
dez annos ; c o seu producto será entregue ao Thesoureiro da 
mesma Santa Casa para ser exclusivamente applicado a con­
tinuação das obras do Hospital Geral da Misericordia. 
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Art. 4. •. Ficiio revogadas as disposições em contrario. 
Bernardo de Souza Franco, do Meu Conselho, Senador 

do lmperio, Ministro c See~·etario d'Estado dos Negocias da 
Fazenda, assim o tenha entendido c faça executar. Palacio 
do Rio de Janeiro em vinte cinco de Setembro de mil·oitocentos 
cincoenta e oito, trigesimo setimo da lndependencia e do Im­
perio. 

Com a llubrica de Sua Magcslado o Imperador. 

Bemardo de Souza Franco. 

_ ... -......... -·_,.,...-, ~' 
.. ...-_ 

:·- Y' n :' r~ r 

•··. 


	1
	2
	dec n°940-15051858
	dec n°941-2205_n°942-16061858
	dec n°943-1606_n°944-16061858
	dec n°945-1906_n°946-19061858
	dec n°947-19061858
	dec n°948-2306_n°949-26061858
	dec n°950-03071858
	dec n°951-03071858
	dec n°952-07071858
	dec n°953-0707_n°954-07071858
	dec n°955-07071858
	dec n°956-1407_n°957-14071858
	dec n°958-14071858
	dec n°959-1707_n°960-22071858
	dec n°961-2207_n°962-22071858
	dec n°963-2607_n°964-04081858
	dec n°965-0408_n°966-13081858
	dec n°967-14071858
	dec n°968-2508_n°969-25081858
	dec n°970-25071858
	dec n°971-2508_n°972-25081858
	dec n°973-25081858
	dec n°974-2808_n°975-01091858
	dec n°976-11091858
	dec n°977-11091858
	dec n°978-1509_n°979-15091858
	dec n°980-15091858
	dec n°981-15091858
	dec n°982-22091858
	dec n°983-22091858
	dec n°984-2209_n°985-22091858
	dec n°986-22091858
	dec n°987-2209_n°988-22091858
	dec n°989-2209_n°990-22091858
	dec n°991-22091858
	dec n°992-2209_n°993-22091858
	dec n°994-2209_n°995-22091858
	dec n°996-22091858
	dec n°997-2209_n°998-22091858
	dec n°999-22091858
	dec n°1000-2209_n°1001-22091858
	dec n°1002-22091858
	dec n°1003-2209_n°1004-22091858
	dec n°1005-22091858
	dec n°1006-2209_n°1007-22091858
	dec n°1008-22091858
	dec n°1009-25091858
	Leis-1858_index01-p1
	Leis-1858_index01-p2




